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A difusão cultural promovida 
pela economia industrial da 
informação é extremamente 
restrita e pouco diversificada, já 
que se trata de maximizar 
alguns poucos produtos, com 
base em sua massificação 
 
A recente polêmica entre o ministro Gilberto Gil e seu parceiro e 
amigo Caetano Veloso em torno da proteção dos direitos de 
propriedade dos criadores artísticos vai muito além dos interesses 
imediatos dos que vivem da produção cultural. Caetano acusou Gil de 
estar criando um ambiente de "vale-tudo", em que os interesses dos 
artistas seriam seriamente feridos com a renúncia à proteção. O 
compositor Fernando Brant, hoje presidente da União Brasileira de 
Compositores, manifestou-se abertamente contra o Creative 
Commons, iniciativa para desenvolver uma série de licenças que 
permitem aos indivíduos que produzem informação, cultura e 
conhecimento definir o que os outros podem fazer com seus 
trabalhos.  
 
É óbvio que Caetano e Brant não representam o ponto de vista 
conservador de defesa da propriedade e dos interesses das grandes 
gravadoras contra uma suposta posição irresponsável de Gil, já 
assentado em reputação internacional e, por isso, alheio aos direitos 
autorais. Tal polaridade não faz jus à inteligência desses gênios da 
raça. O que está em jogo no debate é aquilo que o último livro de 
Yochai Benkler, professor da Entrepreneurial Legal Studies da 
Harvard Law School, considera a mais importante força de mudança 
das sociedades contemporâneas: a nova economia da informação em 
rede. Parodiando Adam Smith, Benkler escreveu "The Wealth of 
Networks", publicado pela Yale University Press e disponível na 
internet por licença da Creative Commons.  
 
O trabalho de Benkler não consiste em propor um irrealista 
desprendimento material aos produtores de informação, cultura e 
conhecimento, como se, com a adesão ao Creative Commons, 
pudessem viver do ar azul do céu. Seu ponto de partida é que bens 



culturais são diferentes daquilo que caracteriza o conjunto da 
produção social. Conforme ensina a microeconomia, bens culturais 
são não rivais, isto é, seu consumo por alguém em nada prejudica o 
consumo simultâneo ou posterior por outra pessoa. Maçãs e laranjas 
são bens rivais. Depois de eu consumir uma laranja, mais recursos 
terão de ser alocados à sua produção para atender a um novo 
consumidor. Com a informação, a cultura e o conhecimento, não. Por 
isso, são fortes candidatos à produção fora das leis do mercado.  
 
A política de proteção de bens não rivais só poderia ser justificada 
por duas razões. Em primeiro lugar, para garantir os direitos que vão 
permitir a difusão da cultura por parte de empresas, compensando os 
investimentos em máquinas para imprimir jornais, antenas de 
televisão e estúdios de cinema. Sem pagamento, não responderão à 
necessidade de difundir a cultura, o que justifica, socialmente, os 
direitos autorais. Em segundo lugar, a proteção garantiria aos 
autores que possam viver de sua produção intelectual, sem o que a 
sociedade sairia prejudicada, pela ausência de suas obras.  
 
Os computadores e a internet fazem parte de um conjunto de 
mudanças institucionais e tecnológicas que jogam por terra essas 
duas justificações. Os padrões que dominaram a produção cultural no 
século XX e se materializaram no poder de Hollywood, das grandes 
redes de gravadoras e de telecomunicações respondiam a uma lógica 
de fabricar relativamente poucos produtos e ganhar de maneira 
extraordinária com sua distribuição massiva. Dos 3 mil discos 
editados na França em 2001, apenas 30 figuram entre os mais 
tocados nas emissoras de rádio e 10 responderam por 80% das 
vendas. Isso quer dizer que a difusão cultural promovida pela 
economia industrial da informação é extremamente restrita e pouco 
diversificada, já que se trata de maximizar alguns poucos produtos, 
com base em sua massificação.  
 
Quanto à proteção dos direitos dos autores, ela tem uma 
contrapartida que foi apontada por Josh Lerner numa pesquisa sobre 
mudanças nos direitos de propriedade em 60 países ao longo de 150 
anos. Os resultados são desconcertantes para os adeptos da idéia de 
que sem a proteção ao direito de autor não há inovação: a proteção 
por patentes não aumenta o nível de inovação dos países, por duas 
razões básicas. A primeira está no chamado efeito "sobre os ombros 
de gigante" e se refere à célebre tirada de Newton, segundo a qual 
não poderia ter escrito sua teoria se não estivesse apoiado em 
Copérnico e Galileu. A segunda refere-se à não-rivalidade: os custos 
do acesso à informação protegida são freqüentemente maiores do 
que os benefícios com seu uso. Portanto, do ponto de vista social, 
restringir o acesso à informação, ao conhecimento e à cultura por 
meio de direitos autorais ameaça o vigor dos processos inovadores.  
 
É aqui que Benkler mostra que seu trabalho não consiste em propor 
um modelo, mas em constatar algo que já está francamente em 
processo de construção. O surgimento da internet fortaleceu um 
ambiente no qual emergem formas de ação coletiva que não se 
baseiam nem no sistema de preços nem na coordenação típica das 
firmas ou dos grupos de firmas. A internet oferece uma plataforma 
de comunicação que fortalece a ação em rede dos indivíduos.  
Mas, se é assim, como sobrevivem os criadores de cultura e 
conhecimento neste mundo em que a produção partilhada, avaliada e 



certificada pelos pares, é cada vez mais importante, inclusive na 
estratégia de grandes grupos econômicos como a IBM? A partilha dos 
direitos do autor e sua permissão de uso (como, por exemplo, na 
prática do "copyleft") não vão conduzir ao aniquilamento da energia 
criativa que se localiza em alguns indivíduos de maneira especial? 
Benkler mostra como a economia da informação em rede fortalece a 
mistura entre relações mercantis e não mercantis: o produtor cultural 
que estimula a venda livre de suas obras em CDs (como no caso, por 
exemplo, do tecnobrega paraense) vai ampliar suas chances de 
ganho em shows e festas ou em conferências ou ainda com 
publicidade.  
 
O livro de Benkler rompe com a idéia, tão comum nos dias de hoje, 
de que a vida cívica contemporânea está afundando com a 
mercantilização do mundo, a corrupção na política e a crise na 
representação democrática. Ele constata a emergência de uma nova 
esfera pública, fora do mercado e das hierarquias. O que escapa aos 
objetivos de Benkler, mas vai na mesma direção que ele aponta, são 
os resultados mais recentes dos trabalhos inspirados na nova 
sociologia econômica que mostram a importância crucial das redes 
sociais nos mais variados domínios da vida econômica.  
 
Esses temas serão discutidos no ciclo de debates que o professor 
Imre Simon organiza em torno do livro de Benkler na quinta-feira, às 
14h30, no Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo. Os debates serão transmitidos ao vivo pela internet 
(www.iea.usp.br/aovivo) e o ponto de encontro dos que se 
interessam pelo tema e pela obra é 
http://WoN.incubadora.fapesp.br.  
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